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RESUMO: O objetivo deste ensaio foi refleti r sobre a natural ização do aleitamento , i nserindo o campo da amamentação na 
esfera dos d ireitos da mu lher, procurando desconstruir  o paradigma que biologiza o corpo femin ino para as funções maternas, 
em especia l  para a amamentação ,  à luz dos d i reitos reprodutivos . Na  d i scussão sa l ientamos a importância das ações de 
incentivo ao ale itamento materno estarem embasadas na noção de d i reitos reprodutivos ,  o que permiti rá aos profissionais 
de saúde compreenderem os s ign ificados da amamentação no marco de vida da mu lher e de seu cotid iano.  Propomos no 
final que os d i reitos reprodutivos d i recionem as ações de incentivo ao aleitamento materno desenvolvidas pelos profissionais 
de saúde,  na perspectiva de resgatar a v is ib i l idade da mu lher enquanto sujeito pri ncipal desta prática . 
PALAVRAS-CHAVE: saúde da  mu lher, a leitamento materno ,  d i reitos reprodutivos 

ABSTRACT: The objective of this essay was to reflect about the natural ization of the breastfeed ing ,  inserting the field of the 
breastfeed ing in  the range of the women rights , seeking to destroy the paragon that biologizes the female body to the 
maternal  functions ,  in special to the breastfeed ing in the range of the reproductive r ights. ln d iscussion we protrude the 
importance of the actions wich estimulate the breastfeed ing are embased in  the notion of the reproductives rights, wh ich will 
al low the health professionals to comprehend the mean ing of the breastfeed ing in the women's mark of l ife and their 
everyday. By the end, we propose that the reproductive rights d rive the actions of breastfeed ing incentive developed by the 
health professionals ,  i n  the perspective of to redeem the view of the women while the main subject of this practice . 
KEY WORDS: women's health , breastfeed ing ,  reproductive rights 

RESUMEN :  EI objetivo de este ensaio fue refletir sobre la natural ización dei alechamento ,  inserindo el campo de la 
amamantación en la esfera de los derechos de la mujer, procurando descubrir el paradigma que biologiza el cuerpo femenino 
para las funciones maternas ,  en especial para la amamantación , a la luz de los derechos reprodutivos. En la d iscución 
sal ientamos la importancia de las acciones de incentivo ai  alechamento materno estaren embasadas en la noción de 
derechos reprodutivos , lo que permitirá a los profis ionales de la salud comprenderen los s ign ificados de la amamantación en 
el marco de vida de la mujer y de su cotid iano.  Propomos ai final que los derechos reprodutivos d i reccionen las acciones de 
incentivo ai alechamento materno desenvolvidas por los profisionales de la salud ,  en la perspectiva de rescatar la visibi l idad 
de la mujer enquanto sujeto pr incipal de  esta prática . 
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Aleitamento materno . . .  

INTRODUÇÃO 

A prática da amamentação nunca se apresentou de 
forma constante e habitua l ,  mostrando-se variável em função 
dos d iferentes contextos h istóricos ,  socia is ,  econômicos e 
pol ít icos de cada sociedade (S I LVA, 1 990) ,  guardando 
relação com o lugar e a imagem socia l  da mu lher e da 
matern idade em cada  momento dado (TU B E RT, 1 996 ,  
YALON , 1 997).  

Para Yalon ( 1 997) ,  a part i r  das teses de Rousseau 
no sécu lo XVI I I ,  cuja ênfase de sua doutrina era o aleitamento 
materno visando o retorno da mulher à "natureza", a medicina 
passou a defini- Ia como reprodutora e como fonte natu ral de 
a l imento , caracterizando a prática da  amamentação como 
instintiva . Ass im,  o ale itamento materno foi i nstitu ído como 
uma vocação, um sacerdócio ,  tornando-se uma forma de 
controle socia l .  

A amamentação foi legitimada e m  nosso meio como 
p rá t i ca  e m i n e n t e m e n te b i o l ó g i ca e i n st i n t i va , 
desconsiderando-se ideologicamente , o caráter socia l  e 
cultural do ato de amamentar. Por sua vez, as mu lheres se 
constitu íram em objeto de i ntensas investidas para cumprir 
esta "função socia l " .  

A ontologia da natureza feminina tem s ido enfatizada 
nos documentos oficiais sobre o aleitamento materno através 
do tempo , a l iada a um parad igma cartesiano da rea l idade 
que exclu i  de seu campo de aná l ises a determinação social 
da prática da amamentação.  São viabi l izadas ações de 
i ncentivo ao a le i tamento materno com a fi na l i dade de 
pressionar a mãe a amamentar, sem propiciar as mu lheres 
qualquer questionamento quanto à possib i l idade concreta 
para fazê-lo. A tônica desse d iscurso está longe de tangenciar 
as suas especific idades nas vivências e demandas da 
amamentação. 

Nakano ( 1 996) ao problematizar a natural ização da 
maternidade e da amamentação à luz das relações socia is 
de gênero ,  descorti na o caráter puramente b io lóg ico e 
i nsti nt ivo da  prát ica d a  a m a mentaçã o ,  m ostra n d o  os 
elementos socia is e vivencia is desta prática no cotid iano 
das mulheres. 

Nesta l inha de compreensão é necessário colocar 
no centro da d iscussão o a le itamento materno sob a ótica 
das mu lheres e de seu cotid iano ,  uma vez que é a mãe a 
pr inc ipa l  i nteressada n o  processo d e  ama mentaçã o ,  
desconstru indo assim o parad igma atua l  do  ale itamento 
materno como algo que está i nscrito na natu reza femin ina .  

Ao mesmo tempo ,  é necessár io reconstru í - lo ,  
incluindo-o juntamente com as demais funções reprodutivas 
na esfera da cidadan ia ,  o que  s ign ifica dotar o campo da 
amamentação de sentido ético e pol ítico, percebendo-o como 
espaço de exercício dos d i reitos reprodutivos das mu lheres . 

Este trabalho se constitu i em um estudo teórico que 
tem por objetivo refletir anal iticamente sobre a natural ização 
do aleitamento materno na perspectiva de inserir o campo 
da amamentação na esfera dos d i re itos das mu lheres. Para 
tanto , vamos explorar a construção h istórica do  aleitamento 
materno no país ,  visando desconstru i r  o parad igma que 
biolog iza o corpo femin ino para as funções maternas,  em 
especial para a amamentação, fundamentando nossa anál ise 
na noção de d i reitos reprodutivos.  

O PARADIGMA BIOLÓGICO: demarcando a identidade 
fem in ina,  o modelo hegemônico da matern idade e do 
ale itamento materno 

o contro le das mu lheres e dos seus respectivos 
corpos é, em especia l ,  um anseio que atravessa boa parte 
da história da humanidade (FOUCAULT, 1 987). A apropriação 
do corpo femin ino para as práticas de sobrevivência da 
espécie sempre existi u ,  em quase todos os povos desde a 
Antigu idade.  Para Barbieri ( 1 99 1 ) a reprodução femin ina 
sempre adqu iriu formas de controle específicas em diferentes 
momentos e sociedades. 

A dominação d o  corpo femin ino  passa por sua 
cond ição de natureza b io lóg ica predominante que é a 
reprodução. Portanto , a idé ia de natureza femin ina baseia­
se em fenômenos biológicos que ocorrem no corpo da mulher 
ta is como:  gestar, pari r  e amamentar (VI E I RA, 1 999). 

Dei Priore ( 1 995) refere que desde o sécu lo XVI , a 
medicina esforçava-se por tornar  os laços entre mãe e fi l hos 
natura lmente ind issol úveis ,  defin i ndo a natureza da mu lher 
como estri tamente v incu lada à matern idade .  Ass im ,  o 
a leitamento materno passou a ser percebido como um 
estreito laço entre mães e fi l hos. Ao  mesmo tempo, a préd ica 
sistemática da Igreja i rrad iava a noção do aleitamento como 
uma tarefa de amor que as mães deviam executar em relação 
a seus fi lhos .  

A m e s m a  a u to ra a d u z  q u e  a construção da 
matem idade ideal izada foi um projeto desenvolvido pela Igreja 
e pelo Estado.  A complexa elaboração de uma fisiologia moral 
para o corpo femin ino serviu ,  fundamentalmente, para que a 
medicina desse caução às demandas do poder institucional . 

No final do século XVI I I ,  à med ida que o corpo natural 
se converte na chave do d iscurso socia l ,  o corpo femin i no ­
o eterno outro - converte-se no campo de batalha para 
redefin ição da relação socia l  fundamenta l :  a da mulher com 
respe i to ao homem . Os corpos das  m u l h eres fo ra m 
convertidos em portadores de um novo eixo de sign ificados 
com a instauração da medic ina científica no sécu lo XIX e, 
segundo Laqueur ( 1 990) ,  a mudança no sign ificado das 
d iferenças de sexo sustentadas na biologia foi o marco 
epistêmico para as demandas prescritivas da ordem socia l .  

Para o saber médico bras i le i ro do sécu lo XIX,  as 
concepções sobre a natu reza femin ina necessitavam de 
intensas investidas para desenvolver o conhecimento sobre 
as  espec i fi c i d a d es b i o l ó g i cas d a  cond ição fem i n i n a  
(BONDER,  1 984) .  Neste contexto , a medical ização tornou­
se determinante para a prática médica, que despersonificou 
as mu lheres em nome do saber e do avanço da medicina 
científica moderna (VIE I RA,  1 990) .  

O conjunto de prescrições provenientes do d iscurso 
médico alcançava particu larmente a intimidade das mulheres, 
ou seja ,  o mundo privado ,  inc id indo sobre o processo de 
interiorização das normas sociais (EL IAS , 1 987). O d iscurso 
médico visava reorganizar a fam íl ia e as relações entre pais 
e fi lhos,  i naugurando um novo d iscurso sobre a cond ição 
feminina (COSTA, 1 999), isto é ,  associando a função natural 
das mu lheres à idéia de cuidados dos fi lhos (TRIGO, 1 989). 

Constru indo um d iscurso sobre a condição feminina 
o d iscu rso médico pautado pelo paradigma biológ ico e 
positivista , respectivamente, esboçou para as mulheres uma 
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nova confi g u ração d entro d o  l a r, forj a n d o- l hes  n ova 
subjetividade (BRENES,  1 99 1 ) :  o ser para os outros. 

Na época em questão ,  o a leitamento materno se 
converte , de certo modo ,  no fundamento de uma nova 
identidade socia l ,  u ma vez que ,  as crianças são o futu ro da 
nação e sua saúde depende,  antes de tudo,  de suas mães. 
Além disto , o discurso méd ico d ifund iu  a idéia de que o corpo 
das mulheres é a matriz do corpo socia l ,  sendo necessário 
adaptá-lo perfeitamente à função reprodutiva . Assim ,  a 
gravidez, o parto e o aleitamento materno são normatizados 
não só do ponto de vista da higiene, senão também , do ponto 
de vista mora l .  O a le itamento materno foi considerado um 
momento privi legiado para moral ização (KN IB IEHLER, 1 976) 
da famí l ia ,  em particu lar das mu lheres. 

Knibiehler e Fouquet ( 1 982) referem que a parti r do 
sécu lo XIX consol idou-se a imagem do aleitamento materno 
como sacerdócio ,  experiência fel iz  que  necessariamente 
imp l ica dor  e sofri mento . A i nda  h oje ,  postu la-se uma  
adequação perfeita entre a natureza femin ina e a função da  
amamentação. A vocação materna de amamentar a criança ,  
d iferentemente das  vocações rel ig iosas l ivres e voluntárias, 
é obrigatória .  Todas as mu lheres têm a mesma m issão na 
vida. A glorificação do aleitamento materno, com a imposição 
de deveres regulamentados,  sancionados, corresponde, na 
atual idade,  a um d iscu rso d i rig ido para que as mu lheres 
desempenhem o seu papel de mãe.  

Em que pese as mudanças ocorridas no país desde 
o in ício do sécu lo XX, pri ncipalmente a partir do movimento 
de mulheres da década de 70, a inda hoje a matern idade e o 
aleitamento materno são vistos quase como um s inôn imo 
de expressão da identidade femin ina  e continuam sendo 
reconhecidos e valorizados socia lmente para as mu lheres . 
Assim ,  tanto no d iscu rso oficia l ,  como na sociedade em 
gera l ,  ser m u l her  s i gn if ica ser  m ã e ,  com o dever de 
amamentar, pois existe u ma correspondência perfeita entre 
os atri butos físicos e as funções socia is .  

He i lborn ( 1 997) adverte que  as  idé ias (valores) 
passam a ser u ma rea l idade ,  na medida em que os seres 
humanos são socia lmente constru ídos e as representações 
têm o poder de engendrar real idades concretamente sentidas 
pelos sujeitos a ponto de podermos d izer que a cultura ,  ao 
modelar a idéia de u m  i nstinto da matern idade,  de  fato os 
cria .  

As representações d i fund idas no imaginário socia l  
sobre o ale itamento materno ,  a inda hoje ,  tem u m  enorme 
poder redutor - todos os desejos das mu lheres devem ser 
substitu ídos por u m :  amamentar o fi l ho  - e un iversal - o 
ale itamento materno cria uma ident idade homogênea de 
todas as mu lheres.  

Desnatural izar a amamentação como dever matemo, 
desconstru i r  a heteronomia em que estiveram (e continuam) 
mergu lhados os corpos femin inos são fundamentos de uma 
concepção renovada de c idadania a qual  incorpora ,  dentre 
outras questões, as vivências das mu lheres na prática da 
amamentação.  Este cam inho  abre campo para que seja 
superado o "esvaziamento de si" experimentado por elas 
nesta esfera. Esta perspectiva nos reporta a noção de direitos 
reprodutivos. 

DIREITOS REPRODUTIVOS : a lgumas considerações 

A noção de d i reitos reprodutivos tem uma h istória 

MOREI RA, K. F. A . ;  NAKANO, A. M .  S. 

recente e está v incu lada principalmente ao movimento de 
mu lheres , na l uta pelo reconhecimento públ ico dos seus 
d i reitos e das suas necessidades especificas.  

Ao longo do  sécu lo XX, o movimento mundia l  de 
mu lheres constru i u ,  entre contradições e conqu istas ,  um 
arcabouço conceitua i  na l uta por  sua saúde e cidadan ia .  
Este movimento passou a questionar conceitos fundantes 
da sociedade ,  adotados como u n iversais ou verdades 
científicas sobre a natu reza femin ina ,  que se insta laram em 
d iferentes campos da v ida social e percorreram temas da 
fi losofia ,  da pol ítica , da  ética , da sexual idade,  dos d i reitos ,  
da saúde,  entre outros.  

A afi rmação "nosso corpo nos pertence" demonstra 
u m a  tra n sce n d ê n c i a  d a  q u estão m ater i a l  do corpo , 
começando a visualizar as estruturas de opressão e exclusão 
socia l  existentes na sociedade. O principal efeito desta idéia 
foi a ruptu ra de padrões sociais e a construção de novos 
modelos de pensamento (ÁVILA,  1 993) ,  na perspectiva dos 
d i reitos reprodutivos. 

No Bras i l ,  uma das mais importantes contribu ições 
do movimento de mu lheres à construção da cidadania e da 
saúde da m u l her fo i o debate acerca do Programa de 
Assistência I nteg ra l  à Saúde da Mu lher - PAISM - o qua l  
constitu i u-se em u m  elemento cata l isador de d iscussão 
importante no contexto h istórico de redemocratização do 
p a í s .  O PA I S M  fo i p i o n e i ro no cen á ri o  i nternac iona l  
(RAVINDRAN , 1 995), ao propor o atendimento integral à saúde 
da mu lher, coerente com a defin ição de saúde reprodutiva 
adotada pela OMS em 1 988, ampliada e consol idada no Cairo 
em 1 994 e em Beij i ng  em 1 995. Dessa forma,  o PAISM 
representou o reconhecimento dos  d i reitos reprodutivos das 
mu lheres,  mesmo antes que esse conceito ganhasse os 
d iversos foros i nternacionais de luta . 

A parti r da Conferência rea l izada no CAIRO ( 1 994) ,  
um novo parad igma fo i p roposto para as temáticas de 
popu laçã o ,  onde houve  um des l ocamento da  esfe ra 
demográfica para a esfera de d i reitos, cujo foco centra l foi a 
saúde e d i re itos reprodutivos, que colocava a questão do 
empowerment da mu lher como uma estratégia fundamental 
(P ITANGUY, 1 999). 

Young ( 1 993) define empowerment não só como as 
pessoas adqu ir indo controle sobre suas vidas, mas também 
alterando as estrutu ras que reproduzem a subord inação 
feminina.  

N este  s e n t i d o ,  e mpowerment  i m p l i ca o 
questionamento de estruturas de poder e tem como principais 
objetivos o desafio à dominação mascu l ina e a subordinação 
femin ina ,  a transformação das institu ições e estrutu ras que 
reforçam as d iscrim i nações de gênero e as desigualdades 
socia is .  Para a lcançá- lo são necessárias mudanças nas 
p rát icas de soci a l izaçã o ,  s i stemas  de  pensamentos , 
institu ições pol ít icas ,  rel ig iosas e legais que dão origem à 
posição de desvantagem das mulheres (YOUNG, 1 993). Para 
as m u l heres ,  i sto i m p l ica , decid i damente,  em adq u i ri r  
consciência de gênero. 

Após a Conferência de BEIJ ING ( 1 995), o movimento 
de mu l heres conti nuou  debatendo a noção de d i reitos 
reprodutivos e sua articu lação com a saúde reprodutiva , 
procu rando articu lar  as necess idades reprodutivas das 
mu lheres em termos de d i reitos à saúde.  O víncu lo entre 
saúde e d i re i tos rep rod ut ivos está ancorado em uma 
perspectiva que  i ntegra prem issas de desenvolvimento 
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Aleitamento materno . . .  

eqüitativo e d i reitos humanos.  
Os direitos reprodutivos estão l igados à possibi l idade 

da mulher decid ir  sobre sua vida reprodutiva . Por se tratar de 
um novo cód igo ou uma nova denominação para as questões 
da vida social , defendidos por um movimento pol ítico de 
construção e afirmação de sujeitos ,  o enfrentamento que se 
faz em defesa dessa q uestão traz a ruptura dos cód igos de 
comunicação tradicionais porque no velho código o d iscurso 
era apenas proferido sobre as mu lheres e sobre o uso do 
seu corpo (ÁVI LA ; GOUVEIA,  1 996) .  

Um atendimento de saúde pautado na noção de 
d i reitos reprodutivos visa , pois , a ating i r  uma qua l idade tal 
que as necessidades das mu lheres, no contexto de sua vida 
pessoal ,  devem ser o principal fato r que determine a conduta 
das profiss ionais de saúde e o objetivo dos programas 
(HUEZO; D IAZ, 1 993) ,  que no nosso entend imento deveria 
ser extensivo às ações de incentivo ao aleitamento materno. 

Cons i de ra m o s  "as bases  ét icas d o s  d i re i tos 
reprodutivos" abarcando seus quatro princípios constitu intes : 
integridade da pessoa , ind iv idual idade, igualdade e respeito 
pela d ivers idade .  Para q u e  as m u lheres a lcancem na 
sociedade um lugar em pé de igua ldade com os homens,  
devem ser respeitadas como agentes mora is  p lenos, com 
projetos e final idades próprios .  Portanto , só elas devem 
decid i r  que usos, sexua l ,  reprodutivo ou de outro tipo, dão a 
seus corpos (e mentes) (CORREA; PETCHESKY, 1 995) .  

"Os d i reitos reprodutivos abarcam certos d i reitos 
humanos já reconhecidos em documentos nac iona is e 
i nternacionais ,  dentre os qua is  o de tomar decisões sem 
sofrer d iscriminação,  coação ou violência" (FC I ,  1 994 , p .2 ) .  

DIREITOS REPRODUTIVOS E ALEITAMENTO MATERNO: 
uma articu lação possível 

A idéia de d i reitos reprodutivos traz uma importante 
contri bu ição para repensar  as ações de i n cent ivo ao 
aleitamento matemo, uma vez que possibi l ita a compreensão 
de que a prática da amamentação é modulada pela cultura ,  
podendo ser adaptada e flexivel .  Este entend imento permitirá 
a construção de práticas de saúde em outras bases, quer 
d izer, sem o viés normativo, vertical e autoritário referente ao 
ale itamento materno .  Com base no conceito de d i reitos 
reprodutivos, os d iscursos e práticas dos profiss ionais de 
saúde, em particular da enfermagem, passam a compreender 
o aleitamento matemo não só como um processo biológico, 
senão também , como u m  processo psico-sociocu ltu ra l .  

Como refe re S i l va  ( 1 9 9 8 ) ,  a c o n st rução  da  
assistência de enfermagem em amamentação s ign i fica 
u ltrapassar a d imensão bio lógica e técn ica do aleitamento 
materno, ampl iando seu s ign ificado para os vários aspectos 
da vida da mulher. O que para nós implica em uma assistência 
de saúde ma is  h u ma n iza d a ,  permi t i n d o  às m u l h e res  
expressarem seus anseios,  medos e dúvidas a respeito da 
amamentação e também suas opções acerca de amamentar 
ou não. 

Outro elemento importante dos d i reitos reprodutivos 
é referente ao papel das pol íticas públ icas como uma maneira 
de instru menta l izar os d i re itos reprod ut ivos da m u l her 
(F IGU EROA; AGU IAR; H ITA,  1 994) .  O reconhecimento da 
existência de necessidades d iferenciadas entre os gêneros 
necessita orientar as estratégias de ação dessas pol ít icas ,  

fundamentando-as na noção de d i reitos reprodutivos , à 
med ida que a pol ítica é colocada em ato através da prática . 
Particu larmente, no que  se refere às pol íticas de incentivo 
ao aleitamento matemo, que estas contemplem não somente 
as i ntervenções que permitam às mu lheres amamentarem 
suas crianças, mas ,  sobretudo,  respondam a problemas 
específicos de  gênero que  não estão vi nculados nem 
relacionados à função fis io lóg ica do processo de lactação .  

Refl et i r  s o b re o a l e i t ame nto materno nesta 
p e rs p ect iva  s i g n i f i ca  ca racte r i zá - l o  como u m a  
res p o n s a b i l i d a d e  d a s  m u l h e re s  e ta m b é m  u m a  
responsabi l idade socia l .  Como afi rma Leary ( 1 994) ,  não 
apenas tratar do assunto como um problema médico,  técnico 
e econômico .  

De acordo com a Conferência de BE IJ ING/95 ,  a 
saúde da  mu l her sofre infl uências e i nterferências das 
decisões tomadas no  âmbito do  púb l ico e do privado .  
Especificamente no campo dos d i reitos reprodutivos existe 
uma inter-relação entre as desigualdades sociais ,  dentre as 
qua is  as de gênero e de acesso d iferenciado à saúde, que 
torna ind ispensável o seu reconhecimento e d iscussão para 
as práticas de saúde.  

Para que as mu lheres possam exercer seu poder 
de decisão nas questões relativas ao aleitamento materno é 
fundamental uma reconfiguração das práticas socia is ,  em 
particular nas de saúde e nas do mundo do trabalho. Ambas 
acabam d iscriminando as mu lheres,  conforme suas opções 
de amamentar ou não.  Quer d izer, quando as mulheres 
optam em não amamentar ela são d iscriminadas socialmente 
por não exercerem um dos papéis materno. Existe toda uma 
pressão socia l  e das profiss ionais de saúde para que elas 
exerçam essa função, pois segundo Viei ra ( 1 990) a idéia 
constru ída sobre o corpo da mulher é calcada na natu reza 
femin ina ,  a qua l  continua a se i nfi ltrar na cultura popu lar. 

Por outro lado ,  quando elas decidem amamentar 
passam a ser  d i scr i m i n a d a s  na esfera da pro d u ção 
justamente pelo fato de serem mães.  O descumprimento 
da lei de proteção à matern idade deixa vis ível as d ifíce is (e 
frágeis) relações entre o mundo social e o un iverso públ ico 
da cidadania da mu lher, na d isjunção sempre reaberta entre 
a ordem legal que promete igua ldade e a reposição das 
desigualdades e exclusões na trama das relações socia is .  

A defesa do d i reito da mulher nas questões relativas 
ao a leitamento materno leva à defesa da construção e 
afi rmação do sujeito mu lher. O enfrentamento que se faz em 
defesa dessas q uestões s ign ifica tentar romper com o 
determ in ismo bio lógico do  a le itamento materno e com os 
cód igos autoritários e h ierárqu icos da relação profiss ional 
de saúde/mulher-nutriz, que muitas vezes enxergam a mulher 
como receptácu lo da norma , i nserindo assim a prática da 
amamentação dentro do contexto concreto da vida da mulher. 

Constru i r  um outro ag i r  em amamentação impl ica , 
necessariamente , para Pere i ra ,  Assis  e Reis ( 1 999) ,  em 
mudar o modelo assistencial de saúde atual e as estratégias 
uti l izadas nas ações de incentivo ao a le itamento materno,  
que continuam priorizando as crianças e ressa ltando a 
obrigatoriedade das mu lheres amamentarem seus fi lhos,  
desconsiderando suas cond ições concretas de existência .  

A d e s co n st r u ç ã o  de p rá t i cas  soc i a i s  
d i scri m i n atóri a s ,  o p ressora s  e excl u dentes ,  que  são 
fundamentadas na natureza femin ina ,  será possível com a 
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implementação da noção dos d i reitos reprodutivos. Só assim, 
a condição socia l  das mu lheres poderá ser elevada a um 
status rea l  de  c idadan ia ,  de  sujeito autônomo ,  de ser 
humano. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora as q uestões l i gadas  à reprodução d a  
espécie d igam respeito à sociedade como um todo ,  não 
p o d e m o s  e s q u ecer  q u e  m u l h e r e s ,  e n ã o  h o m e n s ,  
engravidam,  dão à luz ,  amamentam e ,  e m  quase todas as 
cu lturas do mundo são responsáveis pelos cuidados com 
as crianças. 

Neste sentido ,  é importante mudanças não só nas 
práticas socia is ,  mas também , nas relações domésticas .  
Por serem as mu lheres quem amamenta seus bebês , não 
s ign ifica d izer que e las devam ser as ún icas responsáveis 
pelos afazeres domésticos e pela criação/educação dos 
fi l hos. A opressão sobre as mu lheres só será min imizada no 
momento em que ocorram mudanças no s istema sexo/ 
gênero ,  e tanto os homens quanto as mu lheres possam 
parti lhar as responsabi l idades nas atividades reprodutivas .  

É d i reito das mulheres amamentarem suas crianças 
com segurança e d ign idade .  Nesta l i nha  de raciocín io  é 
importante que elas questionem a "natura l ização da prática 
da amamentação" , que exijam a valorização desta prática e 
condições necessárias para efetivá-Ia com responsabi l idade, 
sendo a mesma assumida socia lmente . É no u rd imento do 
cotidiano e através da conquista de d i reitos que as mu lheres 
tentam se aprox imar da cond ição de cidadãs e d im inu i r  as 
d i fe r e n ç a s  s o c i a i s  q u e  h i s t o r i c a m e nte as to r n a m  
marginal izadas. 

De uma perspectiva de  gênero ,  a postura das  
profissionais de saúde que desenvolvem ações de incentivo 
ao aleitamento materno ,  no gera l ,  anu la  a palavra das 
mu lheres desde os prime i ros i nstantes da  i nter-relação, 
l evand o-as a sent i rem-se d esconfortáve is  d u ra nte o 
desenvolvimento da assistência prestada e, portanto , em 
posição desfavorável para expressar suas necessidades 
quanto ao exercício da prática da amamentação.  

Portanto , é necessário desconstru i r  o modelo de 
a leitamento materno q u e  fo i i n st i tu ído  sob o d iscu rso 
coercitivo e fu ndamentado na "natu reza fem in i na" .  Foi 
determinado às mulheres um aleitamento matemo ideal izado, 
negando-lhes a l ivre autodeterm inação com relação a esta 
prática. 

A noção de d i reitos reprodutivos permite as mulheres 
decidirem se querem ou não amamentar suas crianças. Esse 
poder de decisão, enquanto pri ncíp io fundamenta l ,  leva à 
d efesa ao respe i to d a s  opções d a s  m u l h e res pe las  
profissionais de saúde,  em serviços de saúde capazes de  
dar respostas às necessidades das  mães/nutrizes, sem tentar 
coagi- Ias ou controlá- Ias.  

A profissional de saúde fundamentada na noção de 
d i reitos reprodutivos é capaz de  compreender que ela é a 
facil itadora desse processo e que nessa condição não deveria 
impor às mu lheres o a leitamento materno .  Com base nesta 
premissa , ela procu rará desenvolver suas ações de forma 
mais humana,  garantindo às mães o apoio necessário ao 
exercício desta prática , pr inc ipa lmente, quando e las se 
encontrarem fora do ambiente hospita lar. 

MOREIRA, K. F. A.; NAKANO, A. M. S .  

o conceito de d i reitos reprodutivos, ao nortear as  
p rát icas  das p rofi s s i o n a i s  d e  saúde que l i dam com 
a m a m e n t a çã o ,  p o s s i b i l i t a rá o reco n h e c i m e nto  d a  
s ingu laridade e ind iv idual idade d a  mulher, integrando ass im,  
o processo de a leitamento à própria h istória de v ida da mãe. 
I sto s i g n if ica u m a  o utra l ente através da q u a l  serão 
desenvolvidas as ações de incentivo ao aleitamento materno. 
Este pode ser, no d izer de ALM E I DA ( 1 999), um importante 
processo de mudança ,  havendo a inda ,  todavia ,  um longo 
caminho a percorrer. 
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